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Ata de Registro de Preços nº 142/2024 

Processo Administrativo nº 39764/2024 Pregão nº 053/2024 

Data 29 de Agosto de 2024 

 

A Prefeitura do Município de Apucarana, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, sediada no Centro Cívico José Oliveira 

Rosa, 25, Edifício Cidade Alta, CEP 86.800-001, Apucarana, Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.771.253/0001-68, neste 

ato representado pelo excelentíssimo senhor Prefeito, Sebastião Ferreira Martins Junior, brasileiro, casado, residente à 

Rua Professor João Cândido Ferreira, Nº 150, Centro, CEP 86.800-100, neste município, portador do cadastro de pessoa 

física nº e cédula de identidade nº 49993080, de acordo com as atribuições que lhe foram conferidas, em conformidade 

com o resultado do Pregão nº 053/2024, devidamente homologado, resolve, nos termos da Lei Federal 14.133/21 e 

alterações posteriores, bem como do Decreto Municipal nº 936/2023, Registrar os Preços com a empresa DANIEL KIM 

45225686818, situada à Rua: Pelegrino , 393, Jardim do Colégio, São Paulo – SP, CEP: 02431-140, Telefone: (11) 95935-

8590, inscrita no CNPJ: 46.452.081/0001-61, E-mail: luxway2022@gmail.com, neste ato representada pelo(a) senhor(a) 

Daniel Kim, portador da Carteira de Identidade nº 53.584.189-9 e do CPF n° 452.256.868-18, em conformidade com o 

pregão e com as cláusulas e condições que se seguem. 

 

Cláusula Primeira: Do Objeto 

1.1 Esta ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição dos materiais descritos na seguinte tabela: 

Item Especificação dos produtos Marca Und Qtde Valor 
Unitário (R$) 

Valor Total 
(R$) 

199 

Refletor LED em corpo de alumínio e vidro 
temperado, parafuso em aço inox, Potência 
100 Watts, tensão nominal 100V-240V, IRC 

>70%, ângulo de abertura de 110º, 
temperatura de cor verde, IP65, vida média 

mínima 20.000h, garantia de dois anos contra 
defeito de fabricação. 

YFCT/ATHLANTA PÇ 50 60,00 3.000,00 

200 

Refletor LED em corpo de alumínio e vidro 
temperado, parafuso em aço inox, Potência 
200 Watts, tensão nominal 100V-240V, IRC 

>70%, ângulo de abertura de 110º, 
temperatura de cor verde, IP65, vida média 

mínima 20.000h, garantia de dois anos contra 
defeito de fabricação. 

YFCT/ATHLANTA PÇ 30 85,00 2.550,00 

 

 Valor total da Ata de Registro de Preços R$ 5.550,00 (cinco mil quinhentos e cinquenta reais); 

 

1.2. As especificações técnicas do objeto, as condições de entrega, recebimento e pagamento e as obrigações contratuais 

são as constantes no Anexo 3 do Edital - Termo de Referência, o qual é parte integrante desta ata independentemente de 

transcrição. 

1.3 A existência de preços registrados, obrigará a Prefeitura do Município de Apucarana contratar com o(s) vencedor(es) no 

mínimo 30% (trinta por cento) do máximo da real estimativa. 

1.4 Nos termos do §2º do art. 122 da Lei 14.133/2021, é vedada a subcontratação, seja ela total ou parcial, bem como a 

terceirização do objeto. 
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Cláusula Segunda: Da contratação do menor aprendiz  

2.1 A contratada deverá apresentar mensalmente ao fiscal do contrato relação nominal dos aprendizes contratados ou 

egressos para atendimento da Lei Municipal nº 58/2019; 

 2.1.1 Nos termos do art. 56, inciso I, do Decreto nº 9.579/18, ficam dispensadas da contratação de aprendizes as 

microempresas e as empresas de pequeno porte. 

2.2 Havendo desligamento de algum aprendiz, a contratada deverá proceder sua comunicação ao fiscal do contrato em até 

5 (cinco) dias; 

 2.2.1 Após o desligamento do aprendiz, a contratada deverá providenciar o preenchimento da vaga em aberto em 

até 30 (trinta) dias para fins de cumprimento da Lei Municipal nº 58/2019; 

2.4 Na fiscalização da execução do contrato, a contratante poderá verificar a qualquer tempo e sem necessidade de aviso 

prévio o cumprimento da obrigação assumida pela contratada, tanto por tomada de contas documental quanto por 

diligência presencial, notificando por escrito a contratada em caso de constatação de alguma irregularidade para que a sane 

no prazo de 30 (trinta) dias; 

 2.4.1 Uma vez notificada, a contratada poderá apresentar sua justificativa por escrito para apreciação da 

administração pública contratante no prazo de 10 (dez) dias; 

 2.4.2 Apresentada a justificativa pela contratada, a administração pública contratante poderá considerar a 

irregularidade sanada ou persistente, hipótese em que deverá oficiar o Ministério Público do Trabalho para que tome 

ciência e adote as medidas que entender cabíveis para o cumprimento das obrigações trabalhistas; 

 2.4.3 Sem prejuízo da informação dada ao Ministério Público do Trabalho, a administração pública contratante 

poderá aplicar multa administrativa à contratada infratora no valor mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) e no valor máximo de 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por aprendiz não contratado ou mantido em condições irregulares, adequado conforme a 

gravidade da irregularidade constatada e eventual reincidência, que será revertida exclusivamente ao Fundo Municipal da 

Criança e do Adolescente; 

2.8 A autoridade responsável pela abertura do processo licitatório, após a emissão de parecer jurídico emitido pela 

Procuradoria Jurídica do Município de Apucarana, deverá apreciar e julgar eventual alegação de impedimento legal para a 

contratação de aprendizes, que poderá ser oposta por qualquer interessado em participar da licitação no mesmo prazo de 

impugnação ao edital, PROCURADORIA JURÍDICA, Fone: (43) 3122-1882, devendo registrar a súmula dessa decisão no 

processo licitatório; 

 2.8.1 A decisão acima referida deverá observar a legislação federal aplicável à aprendizagem profissional e poderá se 

fundamentar na Instrução Normativa nº 146, de 25 de julho de 2018, expedida pelo Secretário de Inspeção do Trabalho do 

Ministério do Trabalho, sendo vedada a oposição à administração pública contratante de condições diversas estabelecidas 

por acordo individual ou negociação coletiva. 

 

Cláusula Terceira: Do prazo e das condições de entrega 

3.1 Os produtos deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da nota de empenho, 

encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado pelo licitante vencedor.  

3.1.1 A entrega deverá ser efetuada no seguinte endereço: Rua Piratininga, nº 355, Jardim Diamantina, 

Apucarana/PR (Pátio de Máquinas), de segunda a sexta-feira, no período das 08:00 às 17:00 horas. 
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3.1.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 

pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior. 

3.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pela fiscalização técnica, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste termo de referência e na proposta. 

 3.2.1 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no termo de referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 3.2.2 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

 3.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 3.2.2.2 O recebimento provisório ou definitivo do produto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

3.3 Os quantitativos serão solicitados à medida da necessidade, por parte da Prefeitura do Município de Apucarana, não 

sendo contabilizadas aquelas decorrentes de devolução do produto. 

Garantia, manutenção e assistência técnica  

3.4 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Alguns produtos têm tempo de garantia mínima previsto na especificação. 

 

Cláusula Quarta: Das Condições de recebimento e pagamento 

Recebimento do objeto 

4.1 Os itens serão recebidos provisoriamente, conforme o item 2.2, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

4.2 Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado 

o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, assim como no art. 253 do Decreto Municipal 936/2023, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

4.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

4.5 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para fins 

de liquidação. 
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4.5.1 Para efeitos de liquidação caberá ao Fiscal Administrativo e ao Gestor do Contrato, mensalmente, solicitar 

das empresas: 

 Certidão negativa de débitos de Tributos Federais e a Dívida Ativa União; 

 Certidão negativa de débitos de Tributos Estaduais e Municipais; 

 Certidão de regularidade do FGTS; 

 Certidão negativa de débitos Trabalhistas; 

Todos os contratos que tiverem a necessidade de relatórios, além dos citados, é obrigação da Contratante o arquivamento 

dos mesmos. 

4.6 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

• o prazo de validade; 

• a data da emissão;  

• os dados do contrato e do órgão contratante;  

• o período respectivo de execução do contrato;  

• o valor a pagar; e  

• eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 4.6.1 A nota fiscal deverá ser emitida de acordo com Decreto Municipal nº 608/2023, o qual está em conformidade 

com a Instrução Normativa RFB nº 1.234 de 11 de Janeiro de 2012 e alterações posteriores; 

 4.6.2 A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os 

percentuais estabelecidos no citado decreto; 

 4.6.3 Caso o fornecedor seja imune, isento e/ou possua dispensa através de amparo legal, o mesmo deverá indicar 

no campo observação da nota fiscal. Na ausência de informação, o Departamento de Contabilidade, juntamente com a 

Secretaria da Fazenda, procederá a retenção do imposto conforme as alíquotas contidas no Anexo I da citada Instrução 

Normativa. 

4.7 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

4.8 O pagamento será precedido de consulta ao SICAF ou aos sistemas que geram as Certidões Negativas, para 

comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação. 

4.9 Na hipótese de irregularidade na habilitação, a contratada deverá regularizar a sua situação no prazo de até 15 (quinze) 

dias, sob pena de aplicação das sanções contratuais e rescisão do contrato. 

4.10 O pagamento efetuado pela Prefeitura do Município de Apucarana não isenta a CONTRATADA de suas obrigações e 

responsabilidades.   

4.11 É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

4.12 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela Prefeitura do Município de Apucarana, o valor devido 

deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 

ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX / 100) / 365  
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EM = I x N x VP, onde:  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

Forma de pagamento 

4.13 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

4.14 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

4.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.16 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  O contratado regularmente optante pelo 

Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

4.17 os pagamentos serão realizados através da seguinte despesa orçamentária:  

Manutenções, Revitalizações e Adaptações em Proprios Públicos - 2114 
Sub. Elemento – descrição Vínculo Referência 

3339030260000000000 Material elétrico e eletrônico 000 – Recursos Ordinários (Livres) 184 

3339030240000000000 
Material para manutenção de 

bens imóveis 
000 – Recursos Ordinários (Livres) 184 

3339030190000000000 
Material de acondicionamento 

e embalagem 
000 – Recursos Ordinários (Livres) 184 

3339030420000000000 Ferramentas 000 – Recursos Ordinários (Livres) 184 

3449052300000000000 
Máquinas e equipamentos 

energéticos 
000 – Recursos Ordinários (Livres) 188 

3449052040000000000 Aparelhos de medição e 
orientação 

000 – Recursos Ordinários (Livres) 188 

Manutenção e Modernização na Iluminação Pública - 2116 
Sub. Elemento – descrição Vínculo Referência 

3339030260000000000 Material elétrico e eletrônico 
507 - COSIP - Contribuição de 

Iluminação Pública, Art. 149-A CF 
196 

3339030240000000000 Material para manutenção de 
bens imóveis 

507 - COSIP - Contribuição de 
Iluminação Pública, Art. 149-A CF 

196 

3339030190000000000 
Material de acondicionamento 

e embalagem 
507 - COSIP - Contribuição de 

Iluminação Pública, Art. 149-A CF 
196 

3339030420000000000 Ferramentas 
507 - COSIP - Contribuição de 

Iluminação Pública, Art. 149-A CF 
196 

3449052300000000000 
Máquinas e equipamentos 

energéticos 
507 - COSIP - Contribuição de 

Iluminação Pública, Art. 149-A CF 
200 

3449052040000000000 
Aparelhos de medição e 

orientação 
507 - COSIP - Contribuição de 

Iluminação Pública, Art. 149-A CF 200 

 

4.18 Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Prefeitura do 

Município de Apucarana em favor da contratada. Caso a mesma seja superior ao crédito eventualmente existente, a 

diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
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4.19 O preço do valor registrado poderá sofrer qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência do presente termo. 

4.20 O beneficiário do registro de preço, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o equilíbrio econômico dos 

preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do 

pedido. Até a decisão final da administração, a qual deverá ser prolatada em ate 30 (trinta) dias a contar da entrega 

completa da documentação comprobatória, o fornecimento dos produtos solicitados pela administração ao contratado, 

deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor. 

4.21 A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada 

entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 

Do restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro: 

4.22 Do Reajustamento de Preços: quando e se for o caso, será efetuado na periodicidade prevista em lei nacional, 

considerando-se a variação ocorrida desde a data do orçamento estimado, até a data do efetivo adimplemento da 

obrigação, calculada pelo índice definido no contrato. 

4.22.1 A data do orçamento estimado a que se refere o item anterior é a data em que o orçamento ou a planilha 

orçamentária foi elaborada, independente da data da tabela referencial utilizada, se for o caso. 

4.23 O edital ou o contrato de obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura, de serviços continuados e não continuados 

sem mão de obra com dedicação exclusiva ou sem predominância de mão de obra, deverá indicar o critério de 

reajustamento de preços e a periodicidade, sob a forma de reajustamento em sentido estrito, com a adoção de índices 

específicos ou setoriais. 

4.23.1 Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o índice geral de 

preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da 

moeda. 

4.23.2 O índice a ser o utilizado no reajuste do contrato será o INPC, com data-base vinculada à data do 

orçamento estimado.  

Observação: Há a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade 

com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

4.23.3 Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido à revisão do contrato para a manutenção do seu 

equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada. 

4.23.4 Se em consequência de culpa da contratada forem ultrapassados os prazos, o reajustamento só será 

aplicado com índice correspondente ao respectivo período de execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem 

prejuízo das penalidades. 

4.23.5 Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será aplicado com índice correspondente 

ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição. 

4.23.6 O registro do reajustamento de preços deve ser formalizado por simples apostila. 

4.23.7 Se, juntamente do reajustamento, houver a necessidade de prorrogação de prazo e/ou acréscimo e/ou 

supressão de serviços, é possível formalizá-lo no mesmo termo aditivo. 

4.23.8 A contratada ao assinar aditivo ao contrato mantendo as demais cláusulas em vigor, sem ressalva em 

relação ao reajustamento de preços, importará renúncia quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao aditivo. 

 4.24 Repactuação:  é uma forma de manutenção do equilíbrio econômico financeiro do contrato que deve ser uƟlizada 

para serviços continuados com dedicação exclusiva da mão de obra, ou com predominância de mão de obra, por meio da 

análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no instrumento convocatório com data vinculada à 
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apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo ou à convenção 

coletiva ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra. 

 4.24.1 Será admitida a repactuação dos preços dos serviços de engenharia e/ou arquitetura continuados 

contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de um 

ano.  

Observação: Para que haja a repactuação dos preços é necessária a demonstração analítica da variação dos 

componentes dos custos.  

4.24.2 O intervalo mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do orçamento 

a que a proposta se referir, isto é, da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, para os custos 

decorrentes de mão de obra, e da data limite para a apresentação da proposta em relação aos demais insumos com custos 

decorrentes do mercado.  

Observação: Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação com data base de 

acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou 

dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratação. 

4.24.3 As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica 

da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou 

convenção coletiva que fundamenta a repactuação. 

4.25 Revisão: fato extraordinário, imprevisível ou previsível, mas de consequências incalculáveis, previsto no Artigo 127 da 

Lei Federal 14.133/2021 e no Artigo 272 do Decreto Municipal 936/2023; 

4.25.1 Quando verificado pela empresa vencedora que os valores para a prestação dos serviços, juntamente com 

seus insumos, não condizerem com a realidade dos preços praticados pelo mercado, a mesma poderá solicitar o 

restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro, por meio de documentos que comprovem os prejuízos, como por 

exemplo, notas fiscais de compra atualizadas, que deverão ser protocolados em dias úteis, das 08:00 às 18:00, no edifício 

da Prefeitura, Centro Cívico José de Oliveira Rosa, nº 25, setor de protocolo, ou por meio do endereço eletrônico: 

licitacao.pma@apucarana.pr.gov.br. 

4.25.2 Para que o processo seja deferido, as empresas habilitadas e classificadas na sessão do pregão eletrônico 

serão convocadas para apresentarem os valores para os itens que serão reequilibrados. Desta forma se houverem valores 

inferiores ao solicitado pela empresa vencedora, serão realizadas negociações conforme orientações da Procuradoria 

Jurídica. 

 

Cláusula Quinta: Da vigência e modelo de Gestão Contratual 

5.1 A vigência contratual será de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura da mesma. 

5.2 A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, sendo que cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

5.3 A fiscalização contratual seguirá o contido no Decreto Municipal nº 223/2023. 

5.4 São indicados para fiscalização: 

Gestor: Servidora Caroline Moreira Souza, Secretária Municipal de Obras, portadora do CPF nº 087.751.276-01. 

Fiscal Administrativo: Servidora Luana Gabriella Pereira dos Santos, Assistente Administrativo,  portadora do CPF nº 

080.224.279-00. 
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Fiscal Técnico: Servidor Lafayete dos Santos Luz, Superintendente de Iluminação Pública, portador do CPF nº 

454.304.549-15. 

 

Cláusula Sexta: Das Penalidades 

6.1 De acordo com o art. 289 do Decreto Municipal 936/2023, os contratados que descumprirem total ou parcialmente as 

normas administrativas ficarão sujeitos às penalidades descritas no Artigo 156º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quais 

sejam:  

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

6.2 Na aplicação das penalidades devem ser consideradas as circunstâncias previstas no §1º do artigo 156, da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, assim como no §2º do Art. 289 do Decreto Municipal 936/2023. 

 

Cláusula Sétima: Cláusulas Gerais 

7.1 Os contratados devem observar e fazer observar, por seus fornecedores, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de contratação e de execução do objeto contratual. 

7.2 Para os propósitos da cláusula anterior, definem-se as seguintes práticas: 

a) “Prática corrupta”: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução da 

ata/contrato; 

b) “Prática fraudulenta”: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução da ata/contrato; 

c) “Prática colusivas”: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos; 

d) “Prática coercitiva”: Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da 

ata/contrato; 

e)“Prática obstrutiva”: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista na cláusula da Ata de Registro de Preços e dos Contratos 

vinculados à mesma, atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção 

 

Cláusula Oitava: Do cadastro reserva da ata de registro de preços  

8.1 Está estabelecido, no Anexo I desta Ata, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os bens ou serviços com preços 

iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.  

8.2 A ordem de classificação, disposta no item anterior, será respeitada quando da necessidade de realização das 

contratações.  
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8.3 A classificação a que se referem os itens 7.1 e 7.2 respeitará a ordem da última proposta apresentada durante a fase 

competitiva da licitação.  

8.4 As contratações as quais se referem esta cláusula serão formalizadas no caso de exclusão do licitante detentor da ata, 

nas hipóteses previstas na cláusula de cancelamento dos preços. 8.5 Quando da adaptação do sistema do Portal de 

Compras do Governo Federal, serão registrados os preços com a indicação dos fornecedores. 

 

Cláusula Nona: Do Foro 

9.1 As partes elegem o foro da Comarca de Apucarana para dirimir toda e qualquer questão pertinente ao presente 

negócio, renunciando a quaisquer outros por mais privilegiados que sejam. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor, para 

um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato 

presentes, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 

Município de Apucarana, 29 de Agosto de 2024. 

 

 
 

Município de Apucarana    DANIEL KIM 45225686818 
Sebastião Ferreira Martins Junior 

(Junior da Femac) 
   Daniel Kim 

 
 
 
 
 

Fiscal Administrativo da Ata    Fiscal Técnico da Ata  
Luana Gabriella Pereira dos Santos    Lafayete dos Santos Luz 

 
 
 
 

 

Gestor da Ata   

Caroline Moreira Souza   
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